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Nota do IFSP sobre a MP 914/2019 

 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo — IFSP 

manifesta sua preocupação com os riscos para o bom funcionamento da 

Instituição e para a ordem democrática, diante do conteúdo da Medida Provisória 

MP 914/2019, que altera o processo de escolha dos dirigentes das universidades 

federais, dos institutos federais e do Colégio Pedro II. 

O risco à ordem democrática manifesta-se já na maneira como a matéria é tratada, 

ao ser encaminhada por Medida Provisória, sendo que esta, conforme o artigo 62 

da Constituição Federal, é cabível apenas em casos de “relevância e urgência”, o 

que não está presente neste caso, haja vista que há legislação vigente para o tema, 

bem como existem projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional. 

Acrescenta-se a isso a total falta de debate com a comunidade acadêmica, o 

Congresso Nacional e a sociedade brasileira, à qual essas instituições pertencem, 

havendo interesse em participar de seus processos decisórios. Há de se notar a 

data da publicação da MP, o dia 24 de dezembro de 2019, véspera de Natal, com 

recesso parlamentar e posterior férias nas instituições de ensino, impossibilitando 

o debate institucional, seja do Congresso Nacional, seja das Universidades, 

Institutos Federais e Colégio Pedro II. 

A MP 914/2019 fere a Constituição em seu Artigo 207, que determina que “as 

universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 

financeira e patrimonial”, contraria a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, no 

9394/1996, que estabelece o princípio da “gestão democrática do ensino público” 

em seu artigo 3o, bem como a Lei de Criação dos institutos Federais, no 

11.892/2008, que, além de equipará-los às universidades quanto à autonomia e 

ao desenvolvimento da Pesquisa e Extensão, especifica o processo de escolha de 

seus reitores e diretores de câmpus de forma democrática e paritária em seus 

artigos 12 e 13. 

Art. 12. Os Reitores serão nomeados pelo Presidente da 
República, para mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma 
recondução, após processo de consulta à comunidade 
escolar do respectivo Instituto Federal, atribuindo-se o 
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peso de 1/3 (um terço) para a manifestação do corpo 
docente, de 1/3 (um terço) para a manifestação dos 
servidores técnico-administrativos e de 1/3 (um terço) para 
a manifestação do corpo discente. 

Art. 13. Os campi serão dirigidos por Diretores-Gerais, 
nomeados pelo Reitor para mandato de 4 (quatro) anos, 
permitida uma recondução, após processo de consulta à 
comunidade do respectivo campus, atribuindo-se o peso de 
1/3 (um terço) para a manifestação do corpo docente, de 1/3 
(um terço) para a manifestação dos servidores técnico- 
administrativos e de 1/3 (um terço) para a manifestação do 
corpo discente. 

 
 

Ao estabelecer lista tríplice para os Institutos Federais, abre-se a possibilidade de 

que a vontade da comunidade não seja respeitada, fato que ocorreu em várias 

nomeações para reitor de universidades federais no ano de 2019, ao não ser 

nomeado o candidato com maior número de votos, quebrando-se uma tradição de 

15 anos. 

Além disso, a MP acaba com a paridade hoje existente nos pleitos dos Institutos 

Federais. Os votos de docentes, técnico-administrativos e estudantes passam a ter 

pesos diferentes, sendo 70% para docentes, 15% para os técnicos e 15% para os 

discentes. 

A situação se agrava com o fim da eleição para diretores de câmpus, que pela MP 

914/2019 passam a ser de indicação exclusiva do reitor, sem que seja sequer 

ouvida a vontade da comunidade de cada câmpus, ou respeitadas as 

especificidades regionais. 

Cumpre lembrar a sociedade que a autonomia universitária se deve também para 

que a Universidade possa ser o espaço de crítica isenta. A Rede Federal de Ensino 

deve ter programa de Estado, e não de governo. 

No caso dos Institutos Federais, não há como justificar uma proposta de regressão 

ao processo democrático previsto em sua lei de criação. O IFSP não faz distinção 

entre seus servidores, docentes e técnicos administrativos quanto à participação 

na gestão da Instituição. Ao contrário, há servidores que não são docentes e 

participam ativamente nos colegiados ou ocupam cargos de direção e
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pró-reitoria. Como alterar a paridade de seus votos, atribuindo peso de 70% aos 

docentes e 15% aos técnicos? 

O mesmo deve ser dito em relação aos estudantes, razão de ser dos Institutos 

Federais, que têm sua formação e seu desenvolvimento como cidadãos ampliados 

na medida em que participam e ajudam a construir a Instituição da qual se sentem 

parte. O “contrato pedagógico”, o próprio entendimento de democracia desses 

estudantes, ficará minado diante da queda da paridade de seu voto em relação aos 

servidores e da impossibilidade de poder escolher a direção de seu câmpus. 

Cabe também informar a sociedade que a Rede Federal de Ensino tem resultados 

de excelência em sua atuação, o que é comprovado em avaliações nacionais e 

internacionais, reconhecidas por especialistas e divulgadas nos mais diversos 

veículos de mídia. 

O IFSP destaca que essa qualidade advém em grande medida do diálogo e 

dos processos democráticos de decisão, que a MP 914/2019 está a atacar. 

A título de exemplo, apesar de ter como objetivos principais a formação 

profissional, a pesquisa e extensão com vistas ao desenvolvimento 

socioeconômico local, regional e nacional, os alunos do IFSP alcançam altos índices 

em exames de avaliação do Ensino Médio. O desempenho dos alunos do IFSP nas 

provas objetivas e na redação do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 

equipara-se ao dos estudantes da rede privada, e em várias cidades o supera, a 

despeito da desigualdade socioeconômica existente entre os alunos. 

No teste de desempenho escolar de estudantes de nível médio realizado pela 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) a cada três 

anos, o PISA, em 2015, entre 70 países e territórios analisados, o Brasil classificou-

se em 62o em Ciências, 59o em Leitura e 65o em Matemática; porém, isolando os 

resultados da Rede Federal, como se esta fosse um país, a classificação seria 

respectivamente 11o em Ciências, 2o em Leitura e 30o em Matemática. 

Novamente, na edição de 2018 do teste, o Brasil apareceu entre as 20 piores 

colocações entre os 79 países e territórios analisados, porém o desempenho 
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médio dos estudantes dos Institutos Federais que participaram da avaliação é 

comparável ao dos estudantes das 20 nações com melhor classificação no ranking. 

Os dados são mais significativos ao se considerar a enorme expansão pela qual a 

rede de Institutos Federais passou. Nas últimas quatro edições da pesquisa, o 

número de alunos matriculados nos Institutos Federais saltou de 50 mil para mais 

de um milhão. A rede cresceu em quantidade de vagas, sem perder a qualidade. 

Em relação à Educação Superior, estatísticas de avaliação dos cursos de graduação 

em 2018, divulgadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

(Inep), órgão ligado ao MEC, aponta que, entre as Instituições Federais, 56,8% dos 

cursos de graduação receberam conceitos 4 e 5, considerados de excelência, contra 

33,4% dos cursos de instituições privadas sem fins lucrativos, 30,8% para 

entidades públicas estaduais e, por último, 28,4% dos cursos de instituições 

privadas com fins lucrativos. 

Dos 117 cursos de graduação do IFSP que já passaram por avaliação, apresentando 

Conceito de Curso, 98, ou seja, 84%, obtiveram conceito 4 ou 5. 

Considerando os resultados de 2013 para cá, período da atual gestão 

democraticamente eleita, temos a avaliação de 93 cursos, sendo 88 com conceito 

4 e 5 e nenhum com conceito insuficiente. Nessa amostragem, portanto, 

encontramos 95% dos Cursos de Graduação com conceito de excelência. 

No ano de 2019, o IFSP recebeu 11 comissões de avaliação in loco em 10 de seus 

câmpus. Os resultados do Inep-MEC apontaram os conceitos 4 e 5 para 10 dos 11 

cursos avaliados. 
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O IFSP é hoje o maior Instituto Federal do país, contando com cerca de 4.500 

servidores e mais de 45.000 alunos em 36 câmpus presentes em 34municípios do 

estado de São Paulo. 

Além das ações de ensino, desenvolve diversos projetos de Pesquisa e Extensão, 

em relação com o arranjo produtivo local e a comunidade, compreendendo a 

indissociabilidade entre essas ações prevista no artigo 207 da Constituição e 

cumprindo com sua finalidade de desenvolvimento socioeconômico. 

São ações recentes os projetos de denominação geográfica de produtos, o 

desenvolvimento de tecnologias voltadas a pessoas com necessidades especiais, 

equipamento de baixo custo para detecção de câncer cerebral, programas para 

mulheres, imigrantes e refugiados, agroecologia e segurança alimentar, uma rede 

de licenciandos do IFSP presente nas escolas públicas de educação básica, entre 

diversas outras ações que contribuem para o avanço da Ciência e para a promoção 

de uma sociedade solidária e menos desigual. 

Assim, a escolha dos dirigentes da Instituição e a definição de suas políticas não 

pode estar apartada da comunidade, devendo valer a eleição direta e com voto 

paritário, as decisões colegiadas, audiências públicas etc. — práticas em curso no 

IFSP e que contribuem para o desenvolvimento da Instituição e da sociedade. 
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Desse modo, o IFSP espera que as instituições comprometidas com a educação, a 

legislação e a democracia brasileiras atentem para a MP 914/2019 e interrompam 

seus efeitos negativos aqui expostos, estabelecendo o diálogo com as Instituições 

Federais de Ensino. 


